
Tribunal Regional Federal da Primeira Região
Assessoria de Comunicação Social

ascom.trf1@trf1.jus.br
(61) 3314-5379

As notícias aqui veiculadas estarão mais detalhadas no sítio http://portal.trf1.jus.br
e na Primeira Região em Revista.

Sexta-feira, 12/09/2014 – Edição 1037

Corte Especial do TRF1 aprova novo 
Regimento Interno dos JEFs, TRs e TRU 

Semana Nacional da Conciliação será 
realizada de 24 a 28 de novembro

Mutirão de conciliação na Seção Judiciária de 
Rondônia realiza 241 audiências em três dias

A Corte Especial aprovou nesta quinta-feira, dia 11, por 
unanimidade, a reforma do texto do Regimento Interno dos 
Juizados Especiais Federais (JEFs), Turmas Recursais (TRs) e 
Turma de Uniformização da 1.ª Região (TRU), com as emendas de 
redação apresentadas pelo corregedor regional da Justiça Federal, 
desembargador federal Carlos Moreira Alves. O coordenador 
dos Juizados Especiais Federais (Cojef), desembargador federal 
Reynaldo Fonseca, foi o relator da revisão e consolidação das 
normas feitas com base na Lei 12.665, de 2012, que dispõe sobre 
a criação de estrutura permanente para as TRs dos JEFs.

Durante a sessão, o relator destacou que o novo Regimento 
é fruto do trabalho de todos os  coordenadores que estiveram 
à frente dos Juizados Especiais Federais, especialmente da 
desembargadora federal  Neuza Alves, sua antecessora. O 
magistrado também parabenizou o empenho dos juízes federais 
Murilo Fernandes, Gláucio Ferreira Maciel Gonçalves, Guilherme 
Jorge de Resende Brito, Leonardo Augusto de Almeida Aguiar e 
Bruno Augusto Santos Oliveira, responsáveis pela elaboração da 
proposta de revisão do texto do Regimento Interno aprovado 
pela Corte.

O coordenador dos JEFs ressaltou que o novo texto traz 
algumas inovações com relação ao Regimento Interno até 
então em vigor, entre as quais a possibilidade de criação de 
um banco de suplentes para atuarem nas Turmas Recursais. O 
texto ainda traz um capítulo específico sobre a TRU, ausente do 
regimento em vigor. Outra novidade versa sobre a possibilidade 
de servidores do Poder Judiciário atuarem como conciliadores, 
em caráter excepcional.

Todos os magistrados presentes à sessão elogiaram o texto 
apresentado. “Aproveito a oportunidade para cumprimentar o 
desembargador Reynaldo pelo excelente trabalho desenvolvido. 
Essa normatização é indispensável ao andamento dos trabalhos”, 
disse a desembargadora federal Maria do Carmo Cardoso.

PL 7.717/2014 – O colegiado aprovou, por unanimidade, 
proposta do desembargador Reynaldo Fonseca de moção de 
apoio ao Projeto de Lei 7.717/2014, que institui a gratificação 
por exercício cumulativo de jurisdição e de função administrativa 
aos membros da magistratura da União. 

Para dar início ao Projeto de Conciliações Pré-Processuais 
na Seção Judiciária de Rondônia, a unidade de conciliação da 
Seccional realizou, no período de 20 a 22 de agosto, mutirão 
de audiências relativas a contratos comerciais e habitacionais 
celebrados com a Caixa Econômica Federal. 

O mutirão resultou em um total de 138 acordos, com R$ 
2.283.058,08 em valores negociados. O sucesso do projeto 
decorreu da atuação efetiva do juiz federal Dimis da Costa Braga, 
coordenador regional do Centro de Conciliação, em parceria com 
o Jurídico Regional da Caixa (Jurir/RO).

A IX Semana Nacional da Conciliação já tem data marcada. 
Entre os dias 24 e 28 de novembro, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), em parceria com os tribunais brasileiros, 
coordenará o movimento anual do Poder Judiciário para 
reduzir o estoque de 92,2 milhões de processos judiciais 
em andamento. 

No ano passado, a VIII Semana alcançou o maior número 
de acordos de todas as edições: foram 376.518 audiências 
realizadas, com acordos em 54% delas, totalizando 203.370 
processos liquidados e valor expressivo de homologações, de 
R$ 1,067 bilhão. O maior índice de conciliação foi obtido na 
Justiça Federal: 80% das audiências resultaram em acordo.

Nos últimos oito anos, as edições da Semana foram 
responsáveis pela liquidação de 1 milhão de acordos, 
que movimentaram R$ 6,3 bilhões em valores absolutos 
homologados. Os tribunais estaduais, trabalhistas e federais 
selecionam e incluem os processos que têm condição de 
serem resolvidos pela conciliação na lista dos processos 
que entrarão no mutirão. Para submeter um processo à 
conciliação durante a Semana Nacional, a parte na ação 
deve procurar, com antecedência, o tribunal em que o 
caso tramita.
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